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MANDADO  DE  SEGURANÇA  –  APLICAÇÃO  DO
ENTENDIMENTO  ESPOSADO  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  Nº  603.580/RJ  –  REPERCUSSÃO
GERAL – PENSÃO POR MORTE –  DESEMBARGADOR
DESTE  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA –  APOSENTADORIA
ANTERIOR À EMENDA  CONSTITUCIONAL nº  41/2003 –
FALECIMENTO  EM  DATA  POSTERIOR  À  REFERIDA
EMENDA – DIREITO À PARIDADE  - ENQUADRAMENTO
NA REGRA DE TRANSIÇÃO  DO ART.  3º  DA EMENDA
CONSTITUCIONAL nº 47/2005  –  IMPOSSIBILIDADE  DE
RECONHECIMENTO  DA INTEGRALIDADE  DOS
VENCIMENTOS  EM  RELAÇÃO   AOS  MEMBROS EM
ATIVIDADE –  INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO 40,  §  7º,
INCISO  I,  DA  CF/88 –  TEMPUS  REGIT  ACTUM –
ENUNCIADO  340  DA  ORIENTAÇÃO SUMULADA DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  JUSTIÇA –  CONCESSÃO
PARCIAL DA SEGURANÇA PLEITEADA. 

No  julgamento  do Recurso  Extraordinário  nº  603.508/RJ,
para  o  qual  foi  reconhecida  a  existência  de  Repercussão
Geral,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em voto  da  lavra  do
Ministro Relator Ricardo Lewandowski, firmou a tese de que
“os pensionistas  de servidor  falecido posteriormente à EC
41/2003 têm direito a paridade com servidores em atividade
(EC  41/2003,  art.  7º),  caso  se  enquadrem  na  regra  de
transição  prevista  no  art.  3º  da  EC  47/2005.  Não  tem
contudo direito à integralidade (CF, art. 40, § 7º, inciso I)”. 

Na  hipótese  dos  autos,  o  desembargador instituidor  da
pensão por morte aposentou-se em 1996 compulsoriamente,
após 44 anos de exercício na magistratura paraibana, antes,
portanto,  da EC nº  41/2003.  Todavia,  faleceu após o seu
advento,  no  ano  de  2011.  Portanto,  enquadrando-se  o
instituidor da pensão na regra de transição do art. 3º da EC
nº 47/2005, segundo o entendimento firmado pelo Supremo
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Tribunal  Federal nos  autos  do  RE  603.580/RJ,  faz  jus  a
impetrante  à paridade, ou seja, a revisão de seu benefício
na  mesma  proporção  e  na  mesma  data,  sempre  que  se
modificar  a  remuneração  dos  membros  deste  Poder em
atividade.  No  entanto,  não  possui  a  impetrante  direito  à
integralidade  da pensão,  conforme pretendido,  devendo  o
benefício respeitar  o limite  previsto no art.  40,  § 7º,  I,  da
CF/88. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a Primeira  Seção Especializada Cível  do Tribunal de
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  CONCEDER  PARCIALMENTE  A
SEGURANÇA.

RELATÓRIO

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Marinalva de
Oliveira  Pereira contra  ato  omissivo  imputado  ao  Presidente  da  Paraíba
Previdência  -  PBPREV,  consubstanciado  no  pagamento  a  menor  dos
proventos,  considerando  como  parâmetro  os  subsídios  recebidos  pelos
desembargadores em atividade.  

Relata a impetrante, na exordial, que “é pensionista, tendo como
instituidor  da  pensão  o  Desembargador  Josias  Pereira  do  Nascimento,
percebendo pensão por meio da autarquia previdenciária - PBPREV – Paraíba
Previdência, sob a matrícula nº. 974.028-7”(fl. 04).

Acrescenta que “a pensão vitalícia da impetrante fora deferida em
valor muito abaixo do recebido, anteriormente, pelo seu falecido esposo, isto é,
em  R$  17.989,23”,  violando  o  art.  40,  §  4º,  da  CF/88,  que  estabelece  a
paridade dos vencimentos entre os servidores da ativa e os inativos, uma vez
que a beneficiária de pensão por morte por viuvez detém direito adquirido à
percepção da integralidade dos proventos  percebidos pelo servidor  falecido
que tenha se aposentado anteriormente à data da EC nº. 41/2003” (fl. 04).

Com essas considerações pugna pela concessão da ordem, “com
efeitos  patrimoniais  a  partir  do  deferimento  do  ato  do  pensionamento
(21/06/2011), a fim de que seja determinado à autoridade coatora – Presidente
da PBPREV – Paraíba Previdência, a imediata atualização dos proventos da
impetrante,  com a consequente implantação em seu contracheque do valor
integral do subsídio de Desembargador”. 

Nas  informações  prestadas  às  fls.  147/153,  a  autoridade
impetrada  suscita a  ausência  de  prova  pré-constituída,  alegando  que  a
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impetrante  não  goza  “do  direito  de  perceber  proventos  paritários  à
remuneração dos servidores ativos”.

No parecer de fls. 162/165, a douta Procuradoria de Justiça opina
pela denegação da segurança.

VOTO

Cuida-se  de  Mandado  de  Segurança  impetrado  por viúva
pensionista visando o recebimento do valor integral do subsídio de seu falecido
esposo, Desembargador aposentado deste Tribunal de Justiça. 

É cediço que o Mandado de Segurança tem por escopo coibir ato
ilegal  ou  abusivo  da  autoridade  apontada  como  coatora,  por  entender  o
prejudicado que, em face desse ato, lesão ou ameaça de lesão, algum direito
seu esteja sendo violado. 

Por outro lado, dentro das linhas preliminares da lei mandamental,
Lei  nº  12.016,  de  7  de  agosto  de  2009, alguns  pressupostos  devem  ser
observados como regra necessária ao reconhecimento da lesão ao direito do
impetrante, a exemplo da necessária prova pré-constituída. 

Com base na premissa de que a  Ação  Mandamental possui rito
sumário, impeditivo  de  dilação  probatória,  exige-se  a  observância  desse
pressuposto de desenvolvimento válido e regular como condição necessária à
demonstração  do  direito  líquido  e  certo,  o  que,  in  casu, foi  plenamente
observado, ao contrário do que sustenta a autoridade coatora.

Aliás, sobre a questão posta – prova pré-constituída –, leciona a
doutrina:  "no  mandado  de  segurança,  inexiste  a  fase  de  instrução,  de
modo que, havendo dúvidas quanto às provas produzidas na inicial,  o
juiz  extinguirá  o processo sem julgamento do mérito,  por  falta  de um
pressuposto básico, ou seja, a certeza e liquidez do direito."1  

Destaque-se, ainda, o entendimento do Colendo Superior Tribunal
de Justiça a respeito da matéria. Confira-se (grifei):

Em sede de mandado de segurança, a petição inicial deve vir
instruída  com  todos  os  documentos  indispensáveis  à
propositura  da  ação,  justamente  para  evidenciar  o  direito
liquido  e  certo  tido  como  violado.  O  rito  mandamental  não
comporta  dilação  probatória,  de  modo que  não  se  admite  a

1 Maria Sylvia Zanella Di Pietro, in Direito Administrativo, Editora Atlas, 13ª Edição, pág. 626.
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juntada  extemporânea  de  documentos  preexistentes.
Precedentes: RMS 8964 e 9472.2 

Da  análise  dos  autos,  depreende-se  que  há elementos
probatórios hábeis para demonstrar a suposta lesão ao alegado direito líquido e
certo, mostrando-se viável o cabimento da ação mandamental, razão pela qual
rejeito a alegação de ausência de prova pré-constituída levantada pelo
Impetrado. 

Verifico, outrossim, que a lide tem como parâmetro essencial  a
data  do  óbito  do  segurado,  ocorrida  em  30/04/2011,  fl.  97,  sendo  ele  o
instituidor do benefício atualmente em gozo pela impetrante, porquanto deve
ser adotada a orientação, sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça sob o nº
340, no sentido de que “a lei aplicável à concessão de pensão previdenciária
por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado”.

Anteriormente à entrada  em  vigor  da  referida  Emenda
Constitucional  41/2003,  o  §  8º  do  artigo  40  da  Constituição  Federal  assim
dispunha:

§8. Observado o disposto no art.  37,  XI,  os proventos de
aposentadoria  e  as  pensões  serão  revistos  na  mesma
proporção  e  na  mesma data,  sempre que  se  modificar  a
remuneração dos servidores em atividade,  sendo também
estendidos aos aposentados e  pensionistas quaisquer
benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos
servidores em atividade, inclusive, quando decorrentes da
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que
se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a
concessão da pensão, na forma da lei.

Depois  da  EC  nº  41/2003,  o  aludido  dispositivo  ficou  com  o
seguinte texto, do qual foi suprimido a paridade entre ativos e inativos (redação
atual):

§  8º  É  assegurado  o  reajustamento  dos  benefícios  para
preservar-lhes,  em  caráter  permanente,  o  valor  real,
conforme critérios estabelecidos em lei. 

Os  arts.  3º  e  7º  da  EC  41/2003  preservaram  o  direito  à
integralidade  e  à  paridade  daqueles  que  já  se  encontravam  fruindo  dos
benefícios  previdenciários  (art.  7º),  bem  como  daqueles  que  já  haviam
cumprido  todos os  requisitos  para  tanto  (art.  3º)  na  data  da publicação da
referida emenda (31/12/2003), garantido, assim, possíveis direitos adquiridos.
Todavia, modificou os parâmetros a partir dali. 

2 RMS 13232/DF, Relator: Ministro Castro Meira, publicado no DJU em 22/09/2003, p. 277.
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Veja-se o texto da EC nº 41/2003, ipsis litteris:

EC  nº  41/2003.  Art.  3º.  É  assegurada  a  concessão,  a
qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos,
bem como pensão aos seus dependentes, que, até a data
de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos
os  requisitos  para  obtenção  desses  benefícios,  com
base nos critérios da legislação então vigente.

§  1º  O  servidor  de  que  trata  este  artigo  que  opte  por
permanecer em atividade tendo completado as exigências
para aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo,
vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos
de  contribuição,  se  homem,  fará  jus  a  um  abono  de
permanência  equivalente  ao  valor  da  sua  contribuição
previdenciária  até  completar  as  exigências  para
aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da
Constituição Federal.

§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos
servidores públicos referidos no caput, em termos integrais
ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a
data de publicação desta Emenda, bem como as pensões
de seus dependentes, serão calculados de acordo com a
legislação em vigor à época em que foram atendidos os
requisitos nela estabelecidos para a concessão desses
benefícios ou nas condições da legislação vigente.

EC nº 41/2003. Art. 7º. Observado o disposto no art. 37, XI,
da Constituição Federal,  os  proventos de aposentadoria
dos  servidores  públicos  titulares  de  cargo  efetivo e  as
pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados,
Distrito  Federal  e  Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e
fundações,  em  fruição  na  data  de  publicação  desta
Emenda, bem  como  os  proventos  de  aposentadoria  dos
servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo
art.  3º  desta  Emenda,  serão  revistos  na  mesma
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a
remuneração  dos  servidores  em  atividade, sendo
também  estendidos  aos  aposentados  e  pensionistas
quaisquer  benefícios  ou  vantagens  posteriormente
concedidos  aos  servidores  em  atividade,  inclusive
quando decorrentes da transformação ou reclassificação do
cargo ou função em que se deu a aposentadoria  ou que
serviu de referência para a concessão da pensão, na forma
da lei.

In casu, muito embora o falecido cônjuge da impetrante tenha se
aposentado  em  data  (16/07/1996,  fl.  20)  anterior  à  publicação  da  referida
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Emenda  Constitucional,  o  respectivo  óbito,  e  consequente  concessão  da
pensão à  ora  impetrante,  aconteceu em  abril de  2011,  portanto,  depois  da
entrada em vigor da aludida Emenda Constitucional, que extinguiu a paridade
entre  ativos  e  inativos/pensionistas,  razão  pela  qual  a  autoridade  coatora
sustenta  que a  parte  não tem direito  ao  acréscimo financeiro  postulado na
exordial.

De  fato,  no  RE  603.580  –  de  Relatoria  do  Ministro  Ricardo
Lewandowski  –  o  Supremo  Tribunal  Federal  decidiu,  sob  a  sistemática  da
repercussão geral (art. 543-B, CPC/73), que  “o benefício previdenciário da
pensão por morte deve ser regido pela lei vigente à época do óbito de seu
instituidor”,  razão pela qual, à primeira vista, a impetrante não teria direito à
paridade, haja vista que seu cônjuge faleceu depois da entrada em vigor da EC
nº 41/2003,  que  extinguiu  tal  regra  de  benefício  entre  ativos  e
inativos/pensionistas.

Ocorre que, no mesmo julgado o Pretório Excelso fez a ressalva
de que  “às pensões derivadas de óbito de servidores aposentados nos
termos do art. 3º da EC/2005 é garantido o direito à paridade”.

Eis a ementa do aresto:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO POR MORTE. INSTITUIDOR
APOSENTADO ANTES DA EMENDA CONSTITUCIONAL
41/2003,  PORÉM  FALECIDO  APÓS  SEU  ADVENTO.
DIREITO  DO  PENSIONISTA  À  PARIDADE.
IMPOSSIBILIDADE. EXCEÇÃO: ART. 3º DA EC 47/2005.
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  A  QUE SE DÁ PARCIAL
PROVIMENTO. I – O benefício previdenciário da pensão
por morte deve ser regido pela lei vigente à época do
óbito de seu instituidor.  II  – Às pensões derivadas de
óbito de servidores aposentados nos termos do art. 3º
da  EC  47/2005  é  garantido  o  direito  à  paridade. III  –
Recurso  extraordinário  a  que  se  dá  parcial  provimento.3

(grifei).

No  corpo  do  aludido  julgado  paradigma,  a  Suprema  Corte
esclareceu  (em  voto  vistas  do  Ministro  Luís  Roberto  Barroso)  que  a
mencionada  Emenda  Constitucional  nº  47/2005 (tratada  como  regra  de
exceção na ementa do decisum), “alterou mais uma vez as normas que regem
a previdência e trouxe nova regra de transição sobre a matéria, prevendo, no
que interessa ao caso em exame, que  a paridade subsistirá, ainda que o
falecimento do instituidor da pensão se dê após o marco temporal de

3 STF - RE 603580, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 20/05/2015, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-152 DIVULG 03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015.
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31.12.2003, desde que sejam preenchidos pelo servidor os requisitos de:
I)  35 anos de contribuição,  II)  25 anos de efetivo exercício no serviço
público, III) 15 anos de carreira e IV) 5 anos no cargo em que se deu a
aposentadoria” (grifei).

A doutrina explica a extinção do princípio da paridade:

Esse  princípio  foi  revogado,  restando  somente  para  os
servidores  com  direito  adquirido,  que  já  preenchiam  os
requisitos para a aposentadoria antes da edição da EC n.º
41 (art. 3º, EC n.º 41), ficando também resguardado o direito
para aqueles que estão em gozo do benefício (art. 7º, EC n.º
41) e os que se enquadrarem nas regras de transição do art.
6º da EC n.º 41 e do art. 3º da EC n.º 47.4

Isso equivale a dizer que a garantia de igualdade de proventos
entre os servidores públicos aposentados e pensionistas e os servidores da
ativa apenas subsiste para as seguintes servidores: a) os que já preenchiam os
requisitos para a aposentadoria antes da edição da EC n.º 41/2003; b) os que
já estavam aposentados quando entrou em vigor a EC n.º 41/2003; c) os que
se enquadrem nas regras de transição do art. 6º da EC n.º 41/2003 e do art. 3º
da EC n.º 47/2005. 

Veja-se o teor do artigo 3º da EC n.º 47/2005:

EC  nº  47/2005.  Art.  3º  Ressalvado  o  direito  de  opção  à
aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art.  40 da
Constituição  Federal  ou  pelas  regras  estabelecidas  pelos
arts.  2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003,  o
servidor da União,  dos Estados,  do Distrito Federal e dos
Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e  fundações,  que
tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro de
1998 poderá aposentar-se com proventos integrais,  desde
que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:

I trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos
de contribuição, se mulher;

II vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público,
quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se
der a aposentadoria;

III  idade mínima resultante  da redução,  relativamente aos
limites do art. 40, § 1º, inciso III, alínea "a", da Constituição
Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição
que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste
artigo.

4 MARINELA, Fernanda. Direito Administrativo. 7ª ed., Niterói: Impetus, 2013, p. 774.
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Parágrafo  único.  Aplica-se  ao  valor  dos  proventos  de
aposentadorias  concedidas  com  base  neste  artigo  o
disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003,
observando-se  igual  critério  de  revisão  às  pensões
derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham
se aposentado em conformidade com este artigo.

Já,  quanto à integralidade, não houve excepcionalidade trazida
pela EC nº 47/2005, concluindo-se pelo fim do benefício após a EC nº 41/2003,
que alterou a redação do art. 40, § 7º, I e reduziu em até 30% (trinta por cento)
o valor da pensão dos pensionistas do segurado falecido quando o valor do
vencimento superasse o limite do regime geral de previdência social. 

Por oportuno, transcrevo o referido dispositivo: 

CF/88.  Art.  40,  §  7º.  Lei  disporá  sobre  a  concessão  do
benefício de pensão por morte, que será igual: I - ao valor
da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de
previdência  social  de  que  trata  o  art.  201,  acrescido  de
setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso
aposentado à data do óbito; 

No presente caso, observa-se que tais requisitos (exigidos no
art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e elencados no acórdão do
STF)  se  encontram  presentes,  pois,  do  documento  de  fl.  20  (ato  de
concessão de aposentadoria ao falecido cônjuge da impetrante), é possível se
extrair que ele tinha 35 anos de contribuição (requisito I  para o homem), haja
vista que se aposentou compulsoriamente com fulcro no art. 129, II, alínea “a”
do Código de Organização Judiciária da Paraíba e art. 93, VI, da CE; tinha 25
anos de efetivo exercício no serviço público, fl.  20 (requisito II);  15 anos de
carreira (requisito III);  e 05 anos no cargo em que se deu a aposentadoria
(requisito  IV),  o que se observa da data de sua posse na magistratura em
11/07/1952,  em cotejo com a data de sua aposentadoria em 16/07/1996 no
cargo de Desembargador (44 anos de exercício), o que, obviamente, evidencia
elevado lapso temporal de efetivo exercício, carreira e ocupação do respectivo
cargo.

Destarte, estando presentes os aludidos requisitos (exigidos no
art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 e elencados no acórdão do STF),
a impetrante faz jus à paridade de remuneração com os inativos,  por estar
enquadrada  na  regra  de  exceção  do  art.  3º  da  Emenda  Constitucional  nº
47/2005,  de  maneira  que  lhe  é  devido  o  pagamento  do  seu  benefício  na
mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração
dos membros em atividade. 
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No entanto,  a concessão da segurança deve ser apenas parcial,
pois a  Impetrante  não  possui  direito  à  integralidade  de  pensão,  conforme
pretendido, devendo, como já dito, respeitar o limite previsto no art. 40, § 7º, I,
da CF/88 pois, conforme ressaltado pelo STF, no mesmo julgado paradigma
(RE 603.580 RJ), “a EC 47/2005 estendeu aos pensionistas apenas o direito à
paridade.  Não  lhes  concedeu  o  direito  à  integralidade.  Previu  que  os
pensionistas na situação dos recorridos teriam direito à revisão do valor de sua
pensão nos termos do art.  7º da EC nº 41/2003. Mas não estabeleceu que
perceberiam o mesmo valor dos proventos percebidos pelo servidor falecido”. 

Por tais razões, concedo parcialmente a segurança pleiteada,
reconhecendo  o  direito  da  pensionista à  paridade  de  seus  proventos,  que
devem  ser  revistos  na  mesma  proporção  e  data  dos  vencimentos  dos
servidores em atividade, com o redutor de 30% (trinta por cento) porquanto
seus proventos ultrapassam o limite do Regime Geral de Previdência Social -
RGPS, nos termos do art. 40, § 7º, inciso I, da CF/88. 

É como voto. 

Presidiu a sessão com voto, o Exmº. Des.  Leandro dos Santos,
Presidente  em  exercício.  Relatora:  Exmª.  Desa.  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  ainda  do  julgamento  os  Exmºs.
Desembargadores  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior,  Gustavo  Leite  Urquiza  (Juiz
Convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto),  Abraham Lincoln da
Cunha Ramos e Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir o
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho).

Presente à sessão, representando o Ministério Público,  o Exmº.
Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Primeira Seção Especializada Cível, Sala de Sessões do Tribunal
de Justiça do Estado da paraíba, em João Pessoa, no dia  25 de  outubro de
2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
RELATORA
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